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Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Desfilarte Criação M Carros Festivas, L.da, NIF — 505987376, En-
dereço: Estradinha, Friande, 4610 -311 Friande FLG

Dr(a). Joana Prata, Endereço: Av Combatentes Grande Guerra, 2, 2.º, 
Esq., Guimarães, 4810 -260 Guimarães

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-
-identificado, foi designado o dia 05 -09 -2011, pelas 14:30 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores para discussão e 
aprovação do Plano de Insolvência.

Fica ainda notificado de que nos 10 dias anteriores à realização da 
assembleia, todos os documentos referentes ao plano de insolvência, se 
encontram à disposição dos interessados, na secretaria do Tribunal.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

11 -07 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Paulo António Carvalho 
Souto. — O Oficial de Justiça, Maria Alice Magalhães Teixeira.

304903151 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA FIGUEIRA DA FOZ

Anúncio n.º 11207/2011

Insolvência pessoa singular (Apresentação) n.º 2928/10.0TBFIG
Insolventes: Luís Manuel Ferreira Araújo, casado, nascido em 

20 -11 -1953, concelho de Figueira da Foz, freguesia de São Julião da 
Figueira da Foz, BI — 02589117 e mulher Ana Paula Alexandre Lopes 
Jordão Araújo, casada, concelho de Figueira da Foz, freguesia de São 
Julião da Figueira da Foz [Figueira da Foz],, BI — 04317495, ambos 
residentes na Rua das Rosas n.º 75, 3080 -099 Figueira da Foz

O Doutor Rogério Pereira, Juiz de Direito do 1.º Juízo deste tribunal 
que ficam notificado todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante. Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: 
António Seixas Soares, com escritório na Av. Visconde Barreiros, 77, 
5.º, 4470 -151 Maia.

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor 
fica obrigado a: não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos 
que aufira, por qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário 
sobre os seus rendimentos e património na forma e no prazo em que 
isso lhe seja requisitado; exercer uma profissão remunerada, não a 
abandonando sem motivo legítimo, e a procurar diligentemente tal 
profissão quando desempregado, não recusando desrazoavelmente 
algum emprego para que seja apto; entregar imediatamente ao fidu-
ciário, quando por si recebida, a parte dos seus rendimentos objecto 
de cessão; informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de 
domicílio ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a 
respectiva ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual 
prazo, sobre as diligências realizadas para a obtenção de emprego; 
não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não ser 
através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

15 -07 -2011. — O Juiz de Direito, Rogério Pereira. — O Oficial de 
Justiça, Maria Azenha de Oliveira.

304935528 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR
Anúncio (extracto) n.º 11208/2011

Insolvência pessoa singular (Apresentação)
Processo: 2601/11.2TBGDM

Devedor: Carla Susana Leitão Gonçalves Sampaio e outro(s).
Credor: Olga Mª Teixeira Pinto e outro(s).
No Tribunal Judicial de Gondomar, 2.º Juízo Cível de Gondomar, no 

dia 06 -07 -2011, as 18:50 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) devedor/insolvent(es):

Carla Susana Leitão Gonçalves Sampaio, Desconhecida ou sem 
Profissão, estado civil: Casado (regime: Desconhecido), nascido(a) 
em 30 -11 -1976, freguesia de Paranhos [Porto], nacional de Portugal, 
NIF — 210710039, BI — 10752363, Endereço: Rua Caldas Xavier, 
N.º 69, 1.º Andar, 4435 -023 Rio Tinto

Fernando de Sousa Sampaio, estado civil: Desconhecido, 
NIF — 192671383, Segurança social — 11321926822, Endereço: Rua 

Caldas Xavier, N.º 69, 1.º Andar, 4435 -023 Rio Tinto, com domicílio 
na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

António Filipe Mendes e Murta, Endereço: R de S Tiago, 879, 2.º Esq., 
Guimarães, 4810 -311 Guimarães.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 26 -08 -2011, pelas 10:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

6 -07 -201. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sandra Santos Rocha. — O Ofi-
cial de Justiça, José Valente.

304904075 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 11209/2011

Processo: 1784/11.6TBGMR

Insolvência de pessoa colectiva (Requerida)

N/Referência: 8189629
Requerente: Modelnostro, L.da

Devedor: Sugestão Nocturna — Unipessoal, L.da

Publicidade do despacho da nomeação de administrador judicial provisório 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Guimarães, 1.º Juízo Cível de Guimarães, 
foi em 13/07/2011, proferido despacho de nomeação de administrador 
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judicial provisório da Devedora: Sugestão Nocturna — Unipessoal, 
L.da, NIF 508769736, NISS 25087697364, Endereço: Rua Nossa Sr.ª da 
Ajuda, 83, Moreira de Cónegos, 4815 -364 Moreira de Cónegos, com 
sede na morada indicada.

Para Administrador Judicial Provisório é nomeada a pessoa adiante 
identificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Maria Clarisse Barros, NIF 179363476, Endereço: Rua Cónego Rafael 
Alvares da Costa, 60, 4715 -288 Braga.

Foi ainda fixado por despacho os deveres e as competências do re-
ferido administrador e que são as seguintes: poderes exclusivos para a 
administração do património da devedora, ou para assistir a devedora 
nessa administração.

Tem ainda o administrador direito de acesso à sede e às instalações 
empresariais da Devedora e de proceder a quaisquer inspecções e a 
exames, designadamente dos elementos da sua contabilidade.

A devedora fica obrigada a fornecer -lhe todas as informações neces-
sárias ao desempenho das suas funções.

15 de Julho de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Idalina Ribeiro. —
O Oficial de Justiça, António Menezes Martins.

304922284 

 Anúncio n.º 11210/2011

Processo: 1045/11.0TBGMR — Insolvência pessoa
singular (Apresentação)

Insolvente: Marcos Eduardo Gomes Cardoso Credor: FINICRÉDITO 
e outros.

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-
meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que é:

Insolvente: Marcos Eduardo Gomes Cardoso, Desconhecida ou 
sem Profissão, estado civil: Separação judicial de pessoas e bens, 
nascido(a) em 06 -06 -1975, freguesia de Lordelo [Guimarães], nacional 
de Portugal, NIF — 206247419, BI — 10886367, Licença de condu-
ção — Br -153731, Endereço: Estrada Nacional 105, N.º 2, Lordelo, 
4815 -135 Guimarães

Administradora Insolvência: Dr.ª Joana Prata, Sai — Unipessoal, 
L.da, Endereço: Av. Combatentes da Grande Guerra, N.º 2, 2.º Esq., 
Guimarães, 4810 -260 Guimarães

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: inexis-
tência/insuficiência de bens da massa insolvente para satisfazer as custas 
do processo e demais dívidas, nos termos do disposto nos artigos 230.º, 
n.º 1, alínea d) e 232.º, n.º 2 ambos do CIRE, em sede de assembleia de 
apreciação do relatório realizada em 26 -05 -2011.

Efeitos do encerramento: Artigo 233.º, n.os 1 a 5 do CIRE.
Mais ficam notificados todos os interessados, de que foi proferido 

despacho de exoneração do Passivo restante, em 14 -07 -2011
Para exercer as funções de fiduciário foi nomeada: Dr.ª Joana Prata, 

Sai — Unipessoal, L.da, Endereço: Av. Combatentes da Grande Guerra, 
N.º 2, 2.º Esq., Guimarães, 4810 -260 Guimarães

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o rendimento 
disponível que o insolvente venha a auferir se considere cedido ao 
Fiduciário, sendo o devedor obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado; nomeadamente, ceder ao fiduciário o rendimento disponível 
que o insolvente venha a auferir.

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desem-
pregado, não recusando desrazoavelmente algum emprego para que 
seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

19 -07 -2011. — A Juíza de Direito (de turno), Dr.ª Izilda Rato Na-
mora. — O Oficial de Justiça, Fernanda Guimarães.

304938241 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 11211/2011

Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos
de Insolvência pessoa colectiva

 (Apresentação) Processo: 948/11.7TBGMR
Insolvente: Confecções Joana Ribeiro — Sociedade Unipessoal, L.da

No Tribunal Judicial de Guimarães, 2.º Juízo Cível, no dia 23 -03 -2011, 
às 11 horas e 15 minutos, foi proferida sentença de declaração de insol-
vência da devedora: Confecções Joana Ribeiro — Sociedade Unipessoal, 
L.da, NIF 505695081, Endereço: Lugar da Devesa, n.º 331, Rendufe, 
4800 -000 Guimarães com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeado: Antonio Filipe Mendes 
e Murta, Endereço: Rua de S. Tiago, n.º 879, 2.º Esq, Candoso (Santiago), 
4835 -247 Guimarães.

É administradora da devedora: Joana Maria de Oliveira Ribeiro, 
BI 7465898, Endereço: Lugar da Devesa, n.º 331, Rendufe, 4800 -530 
Guimarães a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 5 dias, 
requerer que a sentença seja complementada com as restantes menções 
do artigo 36.º do CIRE.(artigo 39.º, 2, alínea a) CIRE)

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qualifica-
ção da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

24 -03 -2011. — O Juiz de Direito, Filipe César Marques. — O Oficial 
de Justiça, Adosinda Freitas.

304510033 

 Anúncio n.º 11212/2011

Processo: 2732/11.9TBGMR

Insolvência de pessoa singular (apresentação)
Insolventes: Carlos Nelson Leal Guimarães Sousa e Ana Paula Simões 

Meneses Barbosa.
No Tribunal Judicial de Guimarães, 2.º Juízo Cível de Guimaraes, 

no dia 21 -07 -2011, às 16 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência dos devedores:

Carlos Nelson Leal Guimarães Sousa, estado civil: Casado, nascido 
em 15 -07 -1959, freguesia de Caldelas [Guimarães, NIF — 158131274, 
BI — 5707959, Endereço: Rua S. Vicente N.º 872, Mascotelos, 4800 -000 
Guimarães

Ana Paula Simões Meneses Barbosa, estado civil: casada, nascida 
em 05 -02 -1965, freguesia de Azurém [Guimarães], NIF — 177078936, 
Endereço: Rua de S. Vicente, 872, Macotelos, 4835 -140 Guimarães com 
domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada:Dra.Joana Prata, NIF 
192554719, Endereço: Av Combatentes Grande Guerra, 2  — 2.º Esq, 
4810 -260 Guimarães.

Ficam advertidos os devedores dos insolventes de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não aos próprios insolventes.

Ficam advertidos os credores dos insolventes de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do art.º 36 — CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.




